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Conselho Regional de Medicina de Rondénia

Cremero fala a médicos sobre autonomia
e 0 momento porque passa a profissao

“O Governo Federal passou anos fazendo
ouvidos de moco as reivindicagdes da clas-
se médica sobre a precariedade dos servigos
oferecidos a populagdo em fungao de estrutu-
ras carcomidas e falta de comprometimento
de gestores publicos com os resultados apre-
sentados na Saude. Agora, que 0 povo nao
aguenta mais ser tratado dessa forma e vai as
ruas exigir seu direito a saude confirmado na
Constituicdo Federal, os médicos viraram os
‘bodes expiatoérios’ de todos os problemas da
saude brasileira. O momento é de muita luta”.

Com essa explanagéo sobre 0 momento
que esta atravessando a classe médica bra-
sileira, a presidente do Conselho Regional
de Medicina de Rondénia (Cremero), médica
Maria do Carmo Wanssa, entregou carteira
do CRM a novos médicos, nesta sexta-feira,
dia 26. Os médicos que receberam a cartei-
ra do CRM concordaram com as palavras da
presidente do CRM, ja que eles conhecem
de perto a realidade de hospitais e postos de
saude, por onde passaram durante o periodo
de internato (os ultimos dois anos do curso de

As médicas Maria do Carmo Wanssa e Simi Marques
(sem mostrar o CRM) com os novos médicos

medicina).

Ela aproveitou a ocasidao para esclarecer
também sobre as fungdes do CRM, lembrando
que ele ndo é exatamente uma entidade de de-
fesa do médico, mas das boas praticas médicas
e da sociedade. “Mas nem por isso, deixamos
de apoiar o médico quando fica comprovado
em processo que ele foi acusado injustamen-
te. Neste caso, temos o Instituto do Desagravo,
que realizamos e tornamos publico para que a
sociedade tome conhecimento que aquele pro-
fissional foi injustamente acusado”, explicou.

A autonomia do CRM, como érgdo que tem
o dever de fiscalizar o funcionamento da saude
para defender o direito da sociedade, foi outro
ponto abordado pela presidente do CRM-RO.
Ela explicou como é o funcionamento do Con-
selho e disse aos novos médicos que os con-
selheiros trabalham voluntariamente e sequer
ganham o direito de dispensa ao trabalho. Para
desenvolver sua missdo, é necessario que te-
nha aqui no Conselho pessoas com autonomia
para, muitas vezes, bater de frente com o des-
caso do Governo, como estamos enfrentando
agora’, reiterou.

A diretora tesoureira do Cremero, médica
Simi Marques Bennesby explicou sobre as ins-
cricdes, valores de anuidade e os cuidados que
0s médicos devem ter na hora de fazer a trans-
feréncia para outro Conselho. Ela aproveitou
sua experiéncia para recomendar humildade
aos novos profissionais e muita aten¢do na re-
lacdo com o paciente, sempre tendo o cuidado
de anotar todas as medidas e procedimentos
adotados. “Isso é uma segurancga a favor de nés
mesmos”, recomendou doutora Simi.

CFM entra com Acao Civil Publica contra o programa Mais Médicos

A entidade questiona a vinda dos médicos es-
trangeiros sem validagao de diplomas, a falta
de comprovagao do dominio da lingua portu-
guesa pelos candidatos e criagdo de subcate-
gorias de médicos, com limitagao territorial

O Conselho Federal de Medicina (CFM) entrou
com uma agao civil publica, com pedido de tutela
antecipada, contra a Unido na figura dos Minis-
térios da Saude e da Educagao. A agao civil tem
como objetivo suspender a continuidade do Pro-
grama Mais Médicos, langado em 9 de julho, por
meio da Medida Provisoria n°® 621. A pecga de 20
paginas argui sobre trés pontos especificos do
anuncio do Governo. Nos proximos dias, outras
acdes deverao ser apresentadas na Justica.

Na primeira agao civil — proposta na noite de sex-

ta-feira (19) —, o CFM pede que os Conselhos Re-
gionais de Medicina (CRMs) nao sejam obrigados
a efetuar o registro provisoério dos médicos inter-
cambistas que aderirem ao Projeto Mais Médicos
para o Brasil, sem a comprovagéo documental da
revalidagédo dos diplomas emitidos por universida-
des estrangeiras, bem como da apresentagao de
certificado CELPE/BRAS para os estrangeiros até
que o mérito desta questao possa ser analisado
pelo Poder Judiciario.

A entidade ressalta que agdo n&o é contra a pre-
senga de médicos estrangeiros em territdrio bra-
sileiro, mas pelo cumprimento da exigéncia legal
de que demonstrem efetivamente sua capacidade
técnica para o exercicio da profissao médica, nos
termos do arcabougo legislativo ja existente.

MP oportunista — No entendimento do CFM, a

Medida Proviséria ndo apresenta urgéncia e é
oportunista na “medida em que se aproveita do
clamor publico oriundo das ruas para editar uma
legislagdo simplesmente populista”. Em sua ar-
gumentagao, que reproduz trecho de sentencga ja
concedida anteriormente, o Conselho lembra que
“os gestores publicos tém utilizado em larga esca-
la 0 argumento de que n&o podem excluir os ‘mé-
dicos’ estrangeiros sob pena de instaurar o caos
na Saude Publica; que inexistem médicos dispos-
tos a trabalhar no interior ou em nimero suficiente.
E langam a midia e a opinido publica contra quem
quer que se insurja contra os ‘estrangeiros’. Trata-
se de falacia, porque suas premissas sao falsas
€ apenas visa impedir o bom debate. A questao
deve ser debatida com absoluta transparéncia pe-
rante o publico”.

Medicina & Etie

Médicos explicama
populacao porque sao
contra as medidas
anunciadas pelo Governo

As entidades médicas divulgaram nesta
terca-feira (23) Carta Aberta a Populagao
onde explicam os motivos da contrariedade
da categoria as medidas anunciadas pelo
Governo no escopo da MP 621.

O material informa que os médicos séo
solidarios as queixas da populagdo, mas
ressaltam que nado sao apenas profissionais
que resolverao os problemas do atendimen-
to. O texto destaca a necessidade de mais
investimento na saude e diz que as entida-
des médicas n&o s&o contra a vinda de mé-
dicos estrangeiros, desde que estes provem
sua qualificagdo pelo Revalida e dominio
da lingua portuguesa. “Ninguém é contra a
vinda desses profissionais, mas antes deles
atenderem vocé, seus filhos, sua familia,
eles precisam provar que sao competentes
passando em exames sérios. No mundo in-
teiro & assim. Por que no Brasil tem que ser
diferente?”, diz um dos trechos.

Na carta aberta, os médicos pedem a
compreensao da populagdo: “em nenhum
momento, queremos prejudicar vocé, cida-
dao, tdo vitima quanto os médicos nesse
processo. No entanto, mobilizagbes podem
acontecer no seu estado para chamar a
atencao das autoridades”.
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Capitulo |
Principios Fundamentais

VIl — O médico exercera sua profissao
com autonomia, ndo sendo obrigado a
prestar servigos que contrariem os dita-
mes de sua consciéncia ou a quem nao
deseje, excetuadas as situagdes de aus-
éncia de outro médico, em caso de urgén-
cia ou emergéncia, ou quando sua recusa
possa trazer danos a saude do paciente.




